
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.018.125 - RS (2016/0303344-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AILOR CARLOS BRANDELLI 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO LUNELLI E OUTRO(S) - RS032562 

 JEFERSON MARIN  - RS055376 
AGRAVADO  : MARLOVE PERIN 
ADVOGADO : MARJANA BIRCKE E OUTRO(S) - RS022947 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
EMBARGOS A PENHORA. IMPENHORABILIDADE DE VEÍCULO. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SUMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
NÃO COMPROVADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O Tribunal de origem, após análise dos elementos fático - probatório 
dos autos, reconheceu a impenhorabilidade do bem móvel utilizado pelo 
recorrido para realização do seu trabalho na empresa. Alterar o 
entendimento do acórdão recorrido não é possível em sede de recurso 
especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ. Ademais, a avaliação 
do êxito do autor ou do réu em comprovar suas alegações (art. 333 do 
CPC), ou seja, se cumpriu ou não seu ônus probatório, demanda o 
reexame de fatos e provas, o que é inadmissível na via especial, a teor da 
Súmula 7 do STJ.

2. Agravo interno não provido.
 

 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.018.125 - RS (2016/0303344-0)
  

AGRAVANTE : AILOR CARLOS BRANDELLI 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO LUNELLI E OUTRO(S) - RS032562 
   JEFERSON MARIN  - RS055376 
AGRAVADO  : MARLOVE PERIN 
ADVOGADO : MARJANA BIRCKE E OUTRO(S) - RS022947 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por AILOR CARLOS BRANDELLI em 

face de decisão deste Relator de fls. 136-139, que negou provimento ao seu agravo em 

recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido a impossibilidade de 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "Diversamente do que infere a decisão guerreada, não se 

faz necessária nova análise de fatos, não havendo a incidência da Súmula 07, do STJ. A 

questão é de direito, não de fato. Trata-se de averiguar se a Embargante desincumbiu-se do 

seu encargo probatório, o que efetivamente inocorreu...No que tange ao dissídio 

jurisprudencial, basta uma breve leitura das ementas para se verificar que se tratam de casos 

idênticos, sendo desnecessário qualquer cotejo analítico, além daquele já apresentado no 

recurso.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.018.125 - RS (2016/0303344-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AILOR CARLOS BRANDELLI 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO LUNELLI E OUTRO(S) - RS032562 
   JEFERSON MARIN  - RS055376 
AGRAVADO  : MARLOVE PERIN 
ADVOGADO : MARJANA BIRCKE E OUTRO(S) - RS022947 
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
EMBARGOS A PENHORA. IMPENHORABILIDADE DE VEÍCULO. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SUMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
NÃO COMPROVADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O Tribunal de origem, após análise dos elementos fático - probatório 
dos autos, reconheceu a impenhorabilidade do bem móvel utilizado pelo 
recorrido para realização do seu trabalho na empresa. Alterar o 
entendimento do acórdão recorrido não é possível em sede de recurso 
especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ. Ademais, a avaliação 
do êxito do autor ou do réu em comprovar suas alegações (art. 333 do 
CPC), ou seja, se cumpriu ou não seu ônus probatório, demanda o 
reexame de fatos e provas, o que é inadmissível na via especial, a teor da 
Súmula 7 do STJ.

2. Agravo interno não provido.
 

 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O acórdão recorrido (fls. 47-52) baseou-se na interpretação de fatos e provas 

para concluir pela manutenção da decisão de primeiro grau. Rever tal conclusão implicaria 

necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, o qual é vedado nesta instância 

especial, consoante entendimento da Súmula 7 do STJ.

3. O Tribunal de origem, após análise dos elementos fático - probatório dos 

autos, reconheceu a impenhorabilidade do bem móvel utilizado pelo recorrido para realização 

do seu trabalho na empresa. Alterar o entendimento do acórdão recorrido não é possível em 

sede de recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

Ademais, a avaliação do êxito do autor ou do réu em comprovar suas 

alegações (art. 333 do CPC), ou seja, se cumpriu ou não seu ônus probatório, demanda o 
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reexame de fatos e provas, o que é inadmissível na via especial, a teor da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO. PENHORA. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. BENS DA 
EMPRESA. IMPENHORABILIDADE. REVISÃO. IMPEDIMENTO DA SÚMULA 
N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 458 e 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide, 
pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia 
estabelecida nos autos.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
3. O Tribunal de origem, com base nas provas contidas nos autos, concluiu 
que os bens penhorados são imprescindíveis para o funcionamento da 
empresa.
Alterar esse entendimento é inviável em recurso especial, ante o óbice da 
referida súmula.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 701.027/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 11/03/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DO  EXPEDIENTE  FORENSE. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR  DE ARRESTO  
PREPARATÓRIA  DE  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE. IMPENHORABILIDADE DO ARTIGO 649 DO CPC. 
APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. BENS NECESSÁRIOS PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA  ATIVIDADE  EMPRESARIAL.  NECESSIDADE  DE 
DEMONSTRAÇÃO.  REVISÃO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
1. A comprovação da tempestividade do agravo em recurso especial em 
decorrência de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem 
pode ser feita posteriormente, em agravo regimental, desde que por meio 
de documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do 
recurso cujo conhecimento pelo STJ é pretendido.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese defendida 
no recurso especial reclamar a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
3. A transcrição da ementa ou do inteiro teor dos julgados tidos como 
divergentes é insuficiente para a comprovação de dissídio pretoriano 
viabilizador do recurso especial.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 773.008/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)

RECURSO  ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 649, V, DO CPC/73. 
INSTRUMENTOS OU OUTROS BENS MÓVEIS NECESSÁRIOS OU ÚTEIS 
AO EXERCÍCIO PROFISSIONAL. IMPENHORABILIDADE. PESSOAS 
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JURÍDICAS. MICROEMPRESA.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.114.767/SP, representativo da controvérsia, 
apreciando hipótese de empresário individual, considerou ser aplicável a 
impenhorabilidade do art. 649, inciso V, do Código de Processo Civil de 
1973 a pessoas jurídicas, notadamente às pequenas empresas, empresas 
de pequeno porte ou firma individual quanto aos bens necessários ao 
desenvolvimento da atividade objeto do contrato social.
2.  A  impenhorabilidade  do  art.  649 inciso V do CPC/73, correspondente 
ao art. 833 do CPC/2015, protege os empresários individuais, as pequenas 
e as micro-empresas, onde os sócios exerçam sua profissão pessoalmente, 
alcançando apenas os bens necessários às suas atividades.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1224774/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 17/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.OBRIGAÇÃO CONTRATUAL RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No presente caso o acolhimento da pretensão veiculada no apelo 
especial, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.
2. Não se pode conhecer do recurso pela alínea c, uma vez que aplicada a 
Súmula 7/STJ quanto à alínea a, resta prejudicada a divergência 
jurisprudencial, pois as conclusões divergentes decorreriam das 
circunstâncias específicas de cada processo e não do entendimento diverso 
sobre uma mesma questão legal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1034876/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 03/05/2017)

4. Conforme consignado na decisão monocrática, de minha relatoria, (fls. 

136-139), o recorrente não cumpriu o disposto § 2º do art. 255 do RISTJ, pois a 

demonstração da divergência não se satisfaz com a simples transcrição de ementas, mas 

com o confronto entre trechos do acórdão recorrido e das decisões apontadas como 

divergentes, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0303344-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.018.125 / 
RS

Números Origem:  00511100024880  01083770220168217000  11100024880  511100024880  70067177253  
70068981836  70069927622  70071171276

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AILOR CARLOS BRANDELLI 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO LUNELLI E OUTRO(S) - RS032562 

 JEFERSON MARIN  - RS055376 
AGRAVADO  : MARLOVE PERIN 
ADVOGADO : MARJANA BIRCKE E OUTRO(S) - RS022947 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Nota Promissória

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AILOR CARLOS BRANDELLI 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO LUNELLI E OUTRO(S) - RS032562 

 JEFERSON MARIN  - RS055376 
AGRAVADO  : MARLOVE PERIN 
ADVOGADO : MARJANA BIRCKE E OUTRO(S) - RS022947 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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